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TERMO DE REFERÊNCIA SERVIÇOS DE TIC-LEI 14.133/2021 

(Processo Administrativo n° 0422.1049225/2025-25) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021): 

1.1.  Continuidade de Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de conserto da 

Hilux, conforme tabelas abaixo. 

TABELA 1. 

 OBJETO CATSER DESCRIÇÃO QUANT. UNID VALOR TOTAL  

01  
serviço de 
manutenção 
Hilux 

5878 Trocas de 
peças e mão 
de obra 

 
01 

 
01 

 
R$ 3.208,00 

 

TABELA 2 

 DESCRIÇÃO  QUANT. VALOR UNIT VALOR TOTAL  

01 Líquido de arrefecimento  03 L R$ 22,00 R$ 66,00 

02 Reservatório de água do limpador 01 R$ 650,00 R$ 650,00 

03 Restauração do radiador 01 R$ 252,00 R$ 252,00 

04 Radiador HILLUZ 4X42.5/3.0/SWA 01 R$ 1.890,00 R$ 1.890,00 
 

05 Mão de obra -MO 01 R$ 350,00 R$ 350,00 

 VALOR TOTAL R$ 3.208,00 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez que possuem 

padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 

de especificações usuais de mercado.  

1.3. O prazo de vigência não se aplica, por ser serviço de escopo,  com entrega imediata. 

1.4.  Os valores previstos na tabela acima são os valores máximos aceitáveis na presente aquisição, 

constituindo-se assim como critério de aceitabilidade das propostas.  
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1.5.  O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

1.6. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e o 

Crea-RO, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 

direta. 

1.7. Esse planejamento não se encontra no Plano de Contratações Anual (PCA), por se tratar de 

serviço de emergência. 

1.8. Os serviços serão prestados no seguinte endereço. 

CIDADE      ENDEREÇO 

Porto Velho Rua Elias Gorayeb, 2596, liberdade Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia de Rondônia. 
Rua Elias Gorayeb, nº 2596, no Bairro Liberdade – 
CEP: 76803-903 em Porto Velho. 

 

2.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

2.1. A execução  do serviço não  está condicionada a aquisição/alocação de materiais ou 

insumos; 

2.2. O desenvolvimento do serviço a ser  prestado não depende de nenhuma contratação 

correlata ou interdependente; 

2.3. Não há  existência de custo de desmobilização após a realização dos serviços;  

2.2. Com vistas a proporcionar um maior nível de economicidade, eficiência e efetividade aos 

recursos públicos aplicados, este Conselho  optou por realizar a contratação direta devido ao baixo 

valor, visando selecionar as condições mais vantajosas de contratação e fornecimento dos objetos 

pretendidos.  

 

3.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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3.1. A fundamentação da necessidade da contratação pretendida, se fundamenta no Inciso I 

do § 1º do Art. 9º da IN Nº 81, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2022, que dispõe sobre a 

elaboração do Termo de Referência – TR, para a aquisição de bens e a contratação de 

serviços, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, 

estabelece que a FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO consiste na justificativa de mérito 

para a contratação e do quantitativo pleiteado. 

 REQUISITO DA CONTRATAÇÃO.  

Requisito de capacitação 

4.1. Não haverá necessidade de treinamento à equipe responsável pela contratação. 

Requisitos Legais 

4.2. Lei nº 14.133/2021, que dispõe sobre o as normas de contratações públicas;  

4.3.   Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

4.4. Instrução Normativa-SEGES/MP nº 3/2017, que dispõe sobre os procedimentos 

administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e 

contratação de serviços em geral; 

4.5. Instrução Normativa SG/MPDG n.° 5, de 26 de maio de 2017,  contratação de serviços 

sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica 

e fundacional. 

Requisitos de Manutenção/monitoramento dos serviços 

4.7. haverá fiscal técnico para o acompanhamento dos serviços 

Manutenção de Nível 1 (Inspeção): 

4.8. Prevenção: 

4.8.1 A inspeção regular permite detectar desgastes, vazamentos, folgas e outros problemas antes 

que se tornem falhas graves, evitando paradas inesperadas e custos elevados de reparo. 

Ao identificar e corrigir pequenas irregularidades, a Manutenção de Nível 1 contribui para prolongar 

a vida útil dos equipamentos e veículos. 

4.9. Segurança: 
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4.9.1. A inspeção verifica itens de segurança, como freios, pneus, luzes e sistemas de alerta, 

garantindo que os equipamentos e veículos operem de forma segura. 

A detecção precoce de falhas em componentes críticos de segurança reduz o risco de acidentes. 

4.10. Eficiência: 

4.10.1.A Manutenção de Nível 1 otimiza o desempenho dos equipamentos e veículos, garantindo 

que operem dentro dos parâmetros ideais. 

4.10.2 A inspeção regular ajuda a identificar e corrigir problemas que podem levar a um consumo 

excessivo de energia ou combustível. 

4.11. Confiabilidade: 

4.11.1A inspeção periódica aumenta a confiabilidade dos equipamentos e veículos, reduzindo a 

probabilidade de falhas inesperadas. 

4.11.2.A Manutenção de Nível 1 contribui para a disponibilidade dos equipamentos e veículos, 

garantindo que estejam prontos para uso quando necessário. 

4.12. Conformidade: 

4.12.1. Em muitos setores, a inspeção regular é exigida por normas e regulamentações. 

4.12.2.A Manutenção de Nível 1 garante que os equipamentos e veículos estejam em conformidade 

com as exigências legais e regulamentares. 

4.13. Suporte Técnico  

4.13.1.O suporte técnico reforça a garantia da qualidade do serviço prestado, demonstrando o 

compromisso da oficina ou do profissional com a excelência do reparo. 

4.13.2 Ao oferecer suporte, a empresa se responsabiliza pelo serviço realizado, transmitindo 

confiança ao cliente. 

As interrupções 

4.14. Não se aplica 
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Requisitos Temporais 

4.15. O prazo de execução dos serviços será de 30 dias, com início a partir da data da autorização de 

fornecimento, na forma que se segue:  

4.16. Caso haja necessidade de prorrogação contratual, a contratada poderá solicitar à 

Administração, e será analisada a possibilidade. 

Requisito de Segurança e Privacidade 

4.17. É fundamental a documentação de todas as etapas do processo, desde o planejamento até a 

execução contratual, para garantir a transparência e a responsabilidade. 

Requisitos de Garantia e Manutenção 

4.18.   O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor), e suas atualizações. 

 Avaliação de impacto de privacidade  

4.19. Não se aplica  

Análise e avaliação de riscos 

4.20.  Para a perfeita execução dos serviços de manutenção, a contratada deverá disponibilizar as 

peças novas necessárias para a manutenção corretiva dos veículos, listadas no Quadro de 

Especificações Mínimas. 

 4.21.A execução dos contratos deve ser fiscalizada de perto, garantindo o cumprimento das normas 

técnicas e a qualidade dos serviços prestados. 

Gestão de incidentes 

4.22. A lei exige um planejamento detalhado das contratações, incluindo a análise de riscos e a 

definição de requisitos técnicos. Isso se aplica à aquisição e manutenção dos veículos , exigindo que 

os órgãos públicos justifiquem suas necessidades e definam critérios claros de qualidade. 

4.23. A transparência é um princípio central da lei, o que significa que todas as etapas do processo de 

contratação devem ser documentadas e acessíveis ao público. 
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Foco na Qualidade e Eficiência: 

4.24. A nova lei busca garantir a qualidade e a eficiência dos serviços contratados, o que inclui a 

manutenção de veículos automotores. 

4.25. Ao incentivar a contratação de empresas especializadas, a lei contribui para a preservação do 

patrimônio público e para a segurança dos usuários dos veículos. 

Manutenção de Registros 

4.25. Não se aplica 

Treinamento de Pessoal: 

4.27. Não se aplica 

 Sustentabilidade 

4.28.  sustentabilidade no contexto do conserto de automóveis abrange um conjunto de práticas e 

medidas que visam minimizar o impacto ambiental das atividades de manutenção e reparo de 

veículos. Isso envolve desde a gestão de resíduos até a utilização de peças e materiais 

ecologicamente corretos. 

4.28.1. Descarte adequado de óleo lubrificante, filtros, baterias, pneus e outros resíduos 

gerados durante os reparos. 

4.28.2. Reciclagem de peças e materiais sempre que possível. 

4.28.3. Utilização de produtos de limpeza e solventes biodegradáveis. 

4.28.4.Utilização de equipamentos e ferramentas de baixo consumo de energia. 

4.28.5. Otimização do uso de iluminação natural e artificial nas oficinas. 

4.28.6.Manutenção preventiva de equipamentos para garantir o funcionamento eficiente. 

Uso de peças e materiais sustentáveis 

4.28.7.Preferência por peças remanufaturadas ou recicladas. 
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4.28.8. Utilização de tintas e revestimentos ecologicamente corretos. 

4.28.9. Escolha de fornecedores que adotam práticas sustentáveis em sua produção. 

Redução do consumo de água: 

4.28.10. Utilização de sistemas de lavagem de veículos com baixo consumo de água. 

4.28.10. Captação e reaproveitamento de água da chuva. 

4.28.11. Conscientização dos funcionários sobre o uso racional da água. 

Benefícios da sustentabilidade no conserto de automóveis: 

4.28.12.Redução do impacto ambiental das atividades de manutenção e reparo. 

4.28.13 Economia de recursos naturais e energia. 

4.28.14. Melhora a imagem da empresa perante os clientes e a sociedade. 

4.28.15. Cumprimento de normas e regulamentações ambientais. 

4.28.16. Melhora a qualidade de vida das pessoas. 

Ao adotar práticas sustentáveis, as oficinas de conserto de automóveis contribuem para a 

preservação do meio ambiente e para a construção de um futuro mais sustentável. 

subcontratação 

4.29. Não será admitida a subcontratação. 

Indicação de marcas ou modelos  

4.30. Na presente contratação não há necessidade de amostras ou modelo.  

Da vedação de contratação de marca ou produto 

4.31. Não se aplica 

 

Garantia da Contratação. 

4.32 . Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021,. 
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5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES  

5.1. São obrigações da CONTRATANTE 

5.1.1. nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para 

acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 

5.1.2. encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de 

Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência; 

5.1.3.   receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a 

proposta aceita, conforme inspeções realizadas; 

5.1.4.   aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 

comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável; 

5.1.5.  liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos 

preestabelecidos em contrato; 

5.2.   São obrigações da  CONTRATADA 

5.2.1.    indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá responder 

pela fiel execução do contrato; 

5.2.2 atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, 

inerentes à execução do objeto contratual; 

5.2.3.   reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo 

de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo 

ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela 

contratante; 

5.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo 

representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que 

motivadas as causas e justificativas desta decisão; 

5.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação; 

      ​ 5.2.20. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização 

do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 
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5.2.21.   Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por 

culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 

relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o 

acompanhamento da execução dos serviços pela contratante; 

5.2.22.   propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo 

representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, 

desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão; 

5.2.23.  manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação; 

6.MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Condições de execução. 

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica; 

​ 6.1.1 Início da execução do serviço em 05 dias da assinatura do contrato ou a emissão da 

ordem de serviço.  

​ 6.1.2.​ Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentais, 

frequência e periodicidade de execução do trabalho. 

​ 6.1.3. Cronograma de realização dos serviços 

Local e horário da prestação dos serviços  

6.2 Os Serviços serão prestados no seguinte endereço; Rua Elias Gorayeb, 2596, Liberdade.  

6.3. Os serviços serão prestados no  horário comercial. 

​ 6.3.1. As demais condições constam na descrição dos requisitos acima mencionados (item 4 

e seguintes). 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021​ 

6.4. o prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na lei 8.078, de 11 de setembro de 1990, 

Código de defesa do Consumidor  
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Procedimentos de transição e finalização do contrato 

6.5.  Não se aplica. 

Metodologia de avaliação da execução dos Serviços 

6.6.  Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos e máximos a seguir 

estabelecidos: 

Materiais a serem disponibilizados 

6.7.  Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais e 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a 

seguir estabelecidas, promovendo sua substituição. 

 Formas de transferência de Conhecimento  

6.8. Não será necessária transferência de conhecimento devido às características do objeto. 

Procedimento de transição e finalização do Contrato 

6.8. Proporcionar segurança ao serviço desenvolvido diante da contratação.  

Procedimentos específicos aos serviços continuados; 

6.9. não se aplica 

Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança 

6.10. não se aplica 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 
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7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização 

7.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

7.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

7.7.  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

7.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

7.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

7.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o  

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V). 
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7.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

7.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  

Fiscalização Administrativa 

7.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).  

7.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

23, IV). 

7.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, IV).  

Gestor do Contrato  

7.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o  

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, III). 

7.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
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for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, II). 

7.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

7.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

7.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta e pelo que segue: 

8.1.1.  Os materiais/serviços não devem apresentar avarias, falhas ou adulterações; 

8.2. Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias corridos, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.2.1 Caso o objeto seja REJEITADO, o termo de recebimento provisório perderá todos os 

efeitos. 

8.3.  O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo exato, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 
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8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o prazo máximo inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133 de 2021 para o recebimento definitivo será 

de até 05 (cinco) dias. 

8.5. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

             8.5.1. não produzir os resultados acordados; 

     8.5.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

           8.5.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizadaEsgotamento do prazo.  

8.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

8.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.8.  O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

8.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.11.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.12.   Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 
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  8.12.1.              o prazo de validade; 

  8.12.2.              a data da emissão; 

 8.12.3.              os dados do contrato e do órgão contratante; 

 8.12.4.              o período respectivo de execução do contrato; 

 8.12.5.             o valor a pagar; 

 8.12.6.              eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.13.   Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na  impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

8.15.  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL 

DE 2018) 

8.16.   Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

8.18.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

8.19.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   
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Prazo de pagamento 

8.20.  O pagamento será efetuado na entrega do serviço, conforme proposta do fornecedor,   

8.21.   O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77, de 2022. 

Forma de pagamento 

8.22.   O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

8.23.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

8.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

8.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

Cessão de crédito 

8.26.  É admitida a cessão fiduciária de direitos crediticios com instituição financeira, nos termos e de 

acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 

2020, conforme as regras deste presente tópico. 

8.27. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

8.28. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está  

Após o recebimento  da licença, a contratada deverá emitir, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a 

Nota Fiscal de fornecimento, para que o Fiscal do Contrato possa realizar a verificação de 

conformidade e, não havendo problemas, emitir o Atesto, condicionada à celebração de termo 

aditivo ao contrato administrativo. 
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8.29. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão 

de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 

trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido 

de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios 

ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art.12 da Lei nº 8.429, de 

1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

8.30. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados 

à Administração. 

8.31. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio de dispensa de licitação, na modalidade de contratação 

direta, conforme o art. 75, II da lei 14.133/2021, pelo Critério de baixo valor. 

9.2. O único regime de execução previsto na Nova Lei de Licitações que não envolve obras e serviços 

de engenharia é o denominado fornecimento e prestação de serviço associado, previsto no artigo 6º, 

inciso XXXIV, vejamos: “[...]fornecimento e prestação de serviço associado: regime de contratação 

em que, além do fornecimento do objeto, o contratado responsabiliza-se por sua operação, 

manutenção ou ambas, por tempo determinado”. (grifo nosso). Realizados os esclarecimentos sobre 

o regime de execução supracitado, é possível verificar consonância entre o objeto desta contratação 

e o aludido regime, pois é necessário tanto o fornecimento contínuo quanto a manutenção durante a 

vigência contratual. 

DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO 

Exigências de habilitação 

9.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

9.4.1. cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 
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9.4.1. Pessoa física equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação 

em todo o território nacional; 

9.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

9.4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identicada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

9.4.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no  Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro de 1971. 

 

Documento Ping. 4729A67F9 assinado eletrônicamente nos termos do Art. 10, §2º, da Medida Provisória nº 2.200-2.

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CREA-RO 

 
 

9.4.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

9.4.10. Produtor Rural do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural 

pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 

19 e 165). 

9.4.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.4.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.4.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.4.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.4.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

9.4.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.4.17 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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9.4.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico -Financeira 

9.4.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor  do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 

inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

9.4.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.4.20.1. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar: 

9.4.20.2.. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 

para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 

disposto nos arts. 4º , inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

​ 9.4.20.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço; 

9.4.20.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.4.20.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e  

9.4.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

9.4.22. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

9.4.23.     As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;  

9.4.24. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

9.4.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
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9.4.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1.   O custo estimado total da contratação é de R$2.954,00 ( dois mil, novecentos e cinquenta e 

quatro reais), conforme custos unitários opostos na tabela acima. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos do 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Rondônia,  

6.2.2.1.1.01.04.03.002.003-Manutenção de Veículos 

12. DAS ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13. DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

14. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
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14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

14.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

14.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

14.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133 /21, 

14.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3. Indenizações e multas. 

14.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização. 

por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
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fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

15. DA PUBLICAÇÃO 

15. 1.  Incumbirá ao contratante divulgar o instrumento contratual no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

16. Responsáveis 

16.1. Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º 

do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020. 

 

 

 

                _______________________________ 

                           Sebastião Nei  

                             Gerente Administrativo                      

​ ​                  
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